
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº         DE   2014 
 

(Do Senhor Jorginho Mello, e outros) 
 
 
 
 

Altera dispositivos da Constituição 
Federal para permitir à União e aos Estados a 
criação de polícia única e dá outras providências. 

 
 
 
 
 
 
 

  
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 
 

Art. 1º Esta Emenda Constitucional altera dispositivos da 

Constituição Federal para criação de policia única, de ciclo completo, num novo 

sistema de segurança pública. 

 

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

Art. 23.........................................................................................: 

.................................................................................................... 

XII – executar a fiscalização de trânsito nas vias públicas, por meio 

dos respectivos órgãos ou entidades executivos, integrados por agentes 

organizados em carreira, compreendendo as atividades de educação, 

engenharia e fiscalização de trânsito. 

........................................................................................................ 

Art. 98.............................................................................................. 

........................................................................................................ 

§ 3º A policia poderá, nos termos da lei, realizar a composição 

preliminar dos danos civis decorrentes das ocorrências  de menor potencial 

ofensivo; 



.......................................................................................................... 

Art. 129............................................................................................. 

......................................................................................................... 

VIII – requisitar a instauração de procedimento apuratório e 

diligências nos crimes de ação penal pública, que deverão ser encaminhados 

diretamente ao Ministério Público. 

Art. 144..........................................................................................: 

......................................................................................................... 

§ 6º Os órgãos e instituições de segurança previstos nos incisos do 

caput deste artigo, dotados de autonomia administrativa, funcional e financeira, 

e dotação orçamentária própria, subordinam-se diretamente aos respectivos 

governadores, e os do Distrito Federal e territórios e os federais ao Presidente 

da República; 

............................................................................................................ 

§ 8º Os municípios poderão constituir guardas municipais, 

organizadas em carreira, nos termos da lei, destinadas á proteção de seus 

bens, serviços e instalações municipais, e nos termos da lei complementar 

exercer ações de patrulhamento ostensivo, sem prejuízo da atuação dos 

demais órgãos públicos na esfera de suas competências; 

§ 9º Aplica-se aos servidores policias dos órgãos de segurança 

pública o previsto no art. 39, § 4º, art. 40,§4º e art. 37, XVI; 

§ 10. Além das competências específicas, os órgãos e instituições 

policiais previstos nos incisos do caput deste artigo, realizarão a polícia única, 

consistente no ciclo completo de ação policial na persecução penal, exercendo 

cumulativamente as polícias administrativa, ostensiva, preventiva, investigativa, 

judiciária e de inteligência policial, sendo as atividades investigativas, na ação 

penal pública, independente da sua forma de instrumentalização, realizada em 

coordenação com o Ministério Público; 



§ 11. Além das competências específicas aos corpos de bombeiros 

incumbe exercer o ciclo completo da atividade de bombeiros que compreende, 

no seu âmbito: planejar, coordenar, e executar as ações de defesa civil, além 

dos serviços de prevenção, extinção e apuração das causas de incêndios, de 

busca e salvamento, de resgate e atendimento pré-hospitalar e de emergência;  

§ 12. Ato conjunto do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do 

Ministério Público, poderá criar força tarefa temporária, de coordenação 

conjunta, para atuar na redução da incidência criminal e nos crimes de grande 

repercussão social; 

§ 13. A perícia, organizada em carreira, nos termos da lei, é 

assegurada a autonomia administrativa, financeira e independência funcional; 

§ 14. O ingresso na carreira dos órgãos e instituições de segurança 

pública será regulado em lei específica de cada ente da federação, e os cargos 

e funções de confiança serão classificadas e exclusivamente ocupadas por 

membros da carreira do órgão que desempenham atribuições correspondentes, 

seguindo critérios meritocráticos e de antiguidade nas especialidades. 

Art. 3º O artigo 167 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
“Art.167.................................................................................................

............................................................................................................................ 

 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 

referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para a manutenção e desenvolvimento do ensino, para as 

ações de segurança pública e para a realização de atividades da administração 

tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212, 144, 

§9º e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por 

antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 

4º deste artigo; ...................................................................................... (NR)” 



Art. 4º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação, 

tendo os entes federados o prazo de até dois anos para a  implantação da 

polícia única de ciclo completo, previsto no § 10, do art. 144,  de maneira 

progressiva e mitigada, iniciando pelas infrações penais de menor potencial 

ofensivo e nos casos de prisão em flagrante. 

Art. 5º As instituições abaixo nominadas passam a ter a seguinte 

denominação: 

§ 1º As polícias militares passam a ser denominadas forças públicas 

estaduais e do Distrito Federal e Territórios. 

§ 2º Os corpos de bombeiros militares passam a ser denominados 

corpos de bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
A presente proposta de emenda à constituição é fruto de um 

processo histórico, da discussão de profissionais de segurança pública, de 

agentes políticos e do debate da sociedade, de pessoas comprometidas com a 

defesa dos direitos do cidadão, que tem as raízes na luta pela democratização 

do País, envolvendo acadêmicos, sociedade civil organizada, membros do 

Ministério Público, Parlamentares, policiais civis, policiais militares, policiais 

federais, policiais rodoviários federais, peritos e guardas municipais. 

No ano de 2009 foi realizada a 1ª CONSEG – Conferência Nacional 

de Segurança Pública a qual reuniu milhares de cidadãos após um exaustivo 

processo democrático de eleição desses representantes de todas as Unidades 

da Federação e dos segmentos: Gestores e Trabalhadores da Segurança 

Pública e Sociedade Civil. Na ocasião foram aprovadas pelo voto de cada 

participante 10 princípios e 40 diretrizes para a segurança pública brasileira os 



quais muitos deles vão ao encontro da presente Proposta de Emenda 

Constitucional. 

Nesse aspecto, dentre os princípios e diretrizes que se alinham com 

a presente PEC, podemos citar pelo menos 02 princípios e 03 diretrizes: 

Princípios: 

     1- Ser uma política de Estado que proporcione a autonomia 
administrativa, financeira, orçamentária e funcional das instituições envolvidas, 
nos três níveis de governo, com descentralização e integração sistêmica do 
processo de gestão democrática, transparência na publicidade dos dados e 
consolidação do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP e do Programa 
Nacional necessárias ao modelo vigente. (793 VOTOS de Segurança Pública 
com Cidadania - PRONASCI, com percentual mínimo definido em lei e 
assegurando as reformas) 

     2- Fomentar, garantir e consolidar uma nova concepção de 
segurança pública como direito fundamental e promover reformas estruturais 
no modelo organizacional de suas instituições, nos três níveis de governo, 
democratizando, priorizando o fortalecimento e a execução do SUSP - Sistema 
Único de Segurança Pública -, do PRONASCI - Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania - e do CONASP - Conselho Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania. (265 VOTOS) 

 

Diretrizes: 

2- Promover a autonomia e a modernização dos órgãos periciais 
criminais, por meio de orçamento próprio, como forma de incrementar sua 
estruturação, assegurando a produção isenta e qualificada da prova material, 
bem como o princípio da ampla defesa e do contraditório e o respeito aos 
direitos humanos. (1094 VOTOS) 

4- Estruturar os órgãos policiais federais e estaduais para que atuem 
em ciclo completo de polícia, delimitando competências para cada instituição 
de acordo com a gravidade do delito sem prejuízo de suas atribuições 
específicas. (868 VOTOS) 

 

Passados mais de 5 anos, os princípios e diretrizes da 1ª CONSEG 

não foram implementados, pois demandam modificações no texto 

constitucional, para que sejam transformados em realidade. 

Para entendermos as dificuldades para operar mudanças, temos que 

fazer um processo histórico, pois as policias brasileiras foram criadas no Brasil 

império com a vinda da Intendência Geral de Policia e da Guarda Real, cujo 

modelo permaneceu nos governos sucessivos, imperial ou republicano, 

ditatorial ou não. 

Muito embora as polícias sejam instituições dinâmicas, adaptando-

se as necessidades da sociedade muito rapidamente, caminhando com o 



progresso da nação, nesse modelo histórico, o que nós tivemos foi sempre 

uma instituição policial a serviço do dito ESTADO, se distanciando do 

CIDADÃO e da sociedade. Sendo uma instituição de controle social por parte 

do governo existente. Deste quadro, sempre tivemos uma situação em que o 

cidadão não enxergou a segurança pública como um direito fundamental. 

Com a democratização do Estado Brasileiro e a preservação dos 

direitos fundamentais, o sistema policial e de justiça passou a ser questionado, 

inclusive com a exigência da mudança estrutural e de grade curricular dos 

agentes públicos que atuam nesta área de prestação de serviço. 

Para entendermos a atuação policial, com a mudança de foco na 

prestação do serviço, verificamos que desde a década de 70 tivemos a 

disseminação do policiamento em veículos, a aplicação de rádios nos carros 

policiais e uma central de longo alcance constituíram a primeira revolução do 

serviço policial.  

Com a facilidade de acesso da população ao centro de operações 

da polícia, através de um telefone centralizado e o aumento da rede telefônica, 

esse conjunto pareceu encerrar o modelo da polícia moderna. Daí nasceu a 

estratégia básica da polícia: espalham-se as viaturas pela cidade, com roteiro 

randômico para serem vistas e atenderem as chamadas de emergência da 

central.  

Gradativamente, o paradigma da polícia passou a ser o tempo de 

resposta, a capacidade de rápido deslocamento para atender a vítima e 

prender o agressor e levá-lo a uma das delegacias espalhadas pelas grandes 

cidades.  

Espalhar policiais pela área, fazê-los circular prontos para atender 

emergências, a partir do comando central, pareceu o sistema ideal de 

prevenção. Daí decorreram dois novos problemas: a centralização excessiva 

das ações policiais e a passividade do sistema reativo, basicamente acionado 

após o crime ter ocorrido. Além disso, o tempo de resposta revelou-se inócuo 

como mecanismo de alcance do agressor. 

Nesse modelo, a polícia passou à condição de refém das mais 

variadas demandas dos cidadãos que passaram a ver em sua disponibilidade, 

as respostas não obtidas em outras agências de governo, como saúde e 

assistência social. Esse formato de policiamento ostensivo deu às Polícias 



Militares mais legitimidade e funcionalidade para justificar sua existência como 

força policial. O sistema pareceu completo e lógico quando acoplado com a 

Polícia Civil. As delegacias de polícia passaram a esperar os casos levados 

pelos PM’s e pelas próprias vítimas para preparar os procedimentos destinados 

à Justiça, legitimando sua função de polícia judiciária.  

A adoção dessa função como principal missão organizacional, a 

excessiva burocratização dos relatórios policiais, através dos inquéritos, e 

sujeição dos trabalhos aos crimes já ocorridos, tornaram a Polícia Civil uma 

organização predominantemente passiva e de baixa eficiência. No passado, no 

Rio de Janeiro, um chefe da Polícia Civil foi destituído pela baixa taxa de 

esclarecimentos de sua gestão que não superou 6 %.  

O modelo nos estados e no Distrito Federal de duas polícias 

centralizadas e compartimentadas, numa estratégia passiva, tornou se uma 

armadilha que impediu a modernização policial e facilitou tanto o crescimento 

como a variedade do crime em quase todas as grandes cidades. A polícia 

tradicionalista em suas estruturas e processos operacionais passou a requisitar 

mais recursos para fazer mais das mesmas coisas e o crime só continuou 

crescendo muito desproporcionalmente às conhecidas mazelas sociais do 

País. Esforços suplementares de forças especiais e espetaculosas operações 

não trouxeram os resultados necessários. 

Cabe salientar que esse modelo de polícias com funções 

compartimentadas e incompletas na persecução penal de fato só existe em 

nosso país. 

Temos indecentes taxas de homicídios na maioria dos grandes 

centros urbanos do país que, em seu conjunto, ostenta índices 4 vezes maiores 

do que a Argentina.  

No Distrito Federal onde existe a melhor proporção – provavelmente 

do mundo – de habitantes por policial (70 para um) onde o soldado ganha mais 

que muitos oficiais de alto escalão de vários estados da federação, as taxas de 

violência estão entre as maiores do País, com algumas cidades satélites como 

Planaltina, Recanto das Emas, Ceilândia e Taguatinga, alcançando os 

recordistas nacionais de homicídios.  



A ilusão da redução do crime pelo mero aumento dos efetivos têm 

resultado em elevados custeios e baixos salários, sem melhoria 

correspondente nas condições de segurança.  

Ainda que o crime decorra de múltiplos fatores econômicos e 

sociais, além de crônicas deficiências no sistema de justiça, constituído pelo 

Judiciário, Polícia e organizações prisionais, percebe-se que existe muito a 

melhorar no aparato policial para incrementar as condições de controle do 

crime nas grandes cidades brasileiras. Até porque a polícia constitui o órgão do 

sistema com capacidade mais rápida de resposta.  

O que não se pode é aceitar um entendimento comum, até entre 

altas autoridades do Judiciário, de que o aumento da capacitação da polícia vai 

estrangular a justiça com o acúmulo de presos para processar. Essa premissa 

deve ser rebatida, pois com uma polícia mais eficaz ocorrem menos crimes, 

uma vez que os infratores da lei terão a certeza de sua prisão pelo aparato 

policial,  diminuindo a sensação de impunidade.  

O crime organizado se fortaleceu tanto nas grandes organizações 

criminosas, como no tráfico de entorpecentes, mas também na formação de 

quadrilhas poderosas de roubo de cargas e sequestros, além da ousadia de 

bandos em resgatar presos de delegacias e presídios. Acrescenta-se que o 

crime também tem investido na eleição e no patrocínio de quadros nos poderes 

políticos e no concurso público da área de justiça. 

A capacidade dos governos de investir no aparato policial está 

chegando ao limite e não há perspectivas de melhoria das condições fiscais 

dos estados para pagar mais efetivos, equipamentos e melhores salários.  

Os governos vivem sob uma tensão básica: há carência de recursos 

para atender ao excesso de demanda em todos os setores. Enquanto faltam 

aos governos condições para atender eficientemente a todas as demandas, 

sobram pressões para que a sociedade seja melhor atendida por organizações 

públicas extraordinariamente eficientes no uso racional dos recursos e eficazes 

na produção de resultados.  

É necessário que se aprenda, no âmbito governamental, aquilo que 

é oxigênio na iniciativa privada: produzir mais com o que se tem e, se possível, 

com a redução dos recursos. Para isso os remédios são assustadores para a 

burocracia governamental: inovação e reforma, alteração  do “status quo”. 



A polícia, de maneira geral, não colabora com sua própria reforma, 

pois lhe falta o desenvolvimento do pensamento estratégico, capaz de 

intensificar o valor da instituição para melhor atender às aspirações da 

sociedade. Numa atitude de avestruz, ela procura se proteger, apegando-se às 

estruturas obsoletas e expedientes gerenciais ultrapassados, rechaçando as 

demandas externas que poderiam ser utilizadas como fontes de informação 

estratégica para mudanças em sua missão, estrutura e operações. 

O Governo Federal, através do Plano Nacional de Segurança 

Pública e com o instrumento do repasse de recursos financeiros aos estados, 

tem procurado estimular a integração das polícias, sem aprofundar na 

discussão de alteração do sistema de polícia partido, deixando de abordar o a 

anomalia de meias polícias, concorrentes e que fazem um serviço pela metade, 

sem abordar o ciclo completo da ação policial na persecução penal, com 

algumas premissas que precisam ser esclarecidas, tais como:  

1. não é verdadeira a ideia de que prevenção do crime – largamente 

atribuída às Polícias Militares – e a investigação das Polícias Civis sejam 

atividades tão diferenciadas e distanciadas que demandem organizações 

completamente diferentes em estrutura, treinamento, valores, áreas de 

operação, disciplina, normas administrativas e operacionais. O Brasil é o único 

caso  no mundo, como já mencionado, nesse tipo de arranjo que decorreu não 

de racionalidade, mas de meras contingências históricas e tristes 

conveniências de governos ditatoriais que permearam boa parte do século 

passado. 

2. nas polícias modernas, quer seja na América ou na Europa, as 

funções de policiamento uniformizado e investigação devem boa parte de seus 

êxitos à interpenetração dessas funções, desde a fase de diagnóstico, 

planejamento e até a execução das ações. 

3. em matéria organizacional é incompreensível dividir entre dois 

chefes a responsabilidade para planejar e executar ações pela metade, ou 

seja, uma preventiva e outra repressiva, e mesmo assim conseguir resultados 

significativos. Numa polícia de ciclo completo há flexibilidade para se escolher 

investigadores, inverter funções ou ampliar o contingente de uma modalidade 

ou outra de ação policial. Além disso, os resultados são seriamente afetados 

pelo grau de motivação dos chefes policiais. Com dois chefes de diferentes 



padrões de comportamento profissional, diferentes graus hierárquicos e 

diferentes salários (geralmente os policiais civis ganham mais que os policiais 

militares) e submetidos a diferentes normas, o entendimento e o sucesso das 

ações ficarão comprometidos. 

4. estruturas diferentes que atuam no mesmo espaço sobre o 

mesmo problema tendem a constante rivalidade e atrito, pois uma inicia um 

serviço policial e a outra termina. É um fenômeno de psicologia organizacional 

só superado com trabalhosos e sofisticados arranjos, não disponíveis no dia-a-

dia do trabalho policial. Se há significativas diferenças de fatores simbólicos 

(salários, prestígio, promoções, valores corporativos) e disputa por recursos 

escassos essa rivalidade tende a se agravar e comprometer o desempenho de 

ambas organizações. 

5. a moderna metodologia de diagnóstico dos problemas de uma 

área, mediante banco de dados e análise criminal, demanda o planejamento de 

ações diferenciadas para um mesmo padrão de crime, ora através do 

policiamento ostensivo, ora através da investigação. 

6. a coordenação das polícias através da designação de uma 

pessoa de fora dos quadros policiais das instituições envolvidas, é um modelo 

raro no mundo,  traz mais complexidade para o problema. Secretários da 

Segurança, que são chefes da polícia estadual sem serem policiais, terão 

dificuldade para compreender a complexidade do trabalho policial, o que 

dificulta a tomada de decisões críticas para promover a eficiência e eficácia do 

aparato policial, além de trazer problemas de aceitação de um chefe estranho 

ao meio policial. 

7. o aparato de meias policias demanda dispêndios extraordinários 

com investimentos e custeios duplicados com instalações, equipamentos,  

estruturas administrativas e operacionais, o que compromete o limitado 

orçamento da segurança para investimento, manutenção e política salarial 

digna, acrescido que impede a operacionalidade, que nenhuma empresa do 

mundo adotaria: duas filiais, na mesma área, trabalhando pela metade, para o 

mesmo trabalho e brigando pelo mesmo cliente. 

Aqueles que defendem o modelo atual, somente com a integração 

dos atuais órgãos, tem assistido o fracasso dessa política, pois demandam um 

extraordinário esforço requerido para promover razoavelmente essa integração, 



que dependeria de um conjunto de medidas nada fáceis: legislação única, 

estrutura similar, código disciplinar único, equiparação da hierarquia e salários, 

benefícios comuns, centros integrados de operação, centros únicos de 

atendimento médico e hospitalar, área única de responsabilidade operacional 

para unidades equivalentes e compartilhamento de instalações, academia 

única com extensas áreas comuns de treinamento, sistema semelhante de 

acesso aos quadros de chefia, sistema único de promoções, corregedoria única 

etc. Ou seja a UNIFICAÇÃO DISFARÇADA DE INTEGRAÇÃO! 

 

Nas polícias modernas, principalmente nos grandes e complexos 

centros urbanos, o controle policial da criminalidade só pode ser realizado com 

razoável eficácia se houver um flexível ajuste das atividades de prevenção e 

investigação, baseadas em constante e inteligente análise de dados. 

Obviamente o planejamento e execução dessas atividades, com base 

territorial, deve estar sob responsabilidade de um só chefe que terá sua 

competência regularmente avaliada pelo uso econômico dos recursos, pela 

qualidade do atendimento dispensado à sua comunidade e pelos resultados 

positivos obtidos em sua área de atuação, em termos de redução dos índices 

de criminalidade e de desordem. 

Em visita ao Brasil, Louis Anemone, que chefiou o Departamento de 

Polícia de Nova York entre 1995 e 1999, observou que nas polícias 

estruturadas em ciclo completo, em uma única organização, o ajustamento 

entre os policiais uniformizados e os encarregados de investigação, que são 

formados na mesma academia, atuam sob mesmos códigos de conduta e 

obedecem ao mesmo chefe é sempre trabalhoso, e que no sistema brasileiro 

essa tarefa, deixada a mecanismos informais e boa vontade dos milhares de 

chefes, deveria ser um desafio quase sem solução. 

Na Itália, como em outras nações ditas de primeiro mundo, convivem 

no mesmo espaço territorial com funções policiais similares de ciclo  completo, 

uma polícia civil uniformizada e subordinada ao ministério do interior (Polícia de 

Estado) como uma polícia militar subordinada ao ministério da defesa 

(Carabineiros) e uma polícia militar de finanças  subordinada ao ministério das 

finanças (Guarda de Finança). Como mencionado todas de ciclo completo e 

atuando concorrentemente no mesmo território e funciona muito bem. 



Insistir na existência de dois organismos diferenciados de meia 

policia, para executar a mesma função policial de prevenção do crime, é 

investir na continuidade da espiral de violência e comprometer o futuro 

da sociedade. 

Então por que é mantida essa estrutura bipartida e disfuncional de 

polícia no Brasil? Os motivos são variados: 

1. As polícias civil e militar são dirigidas geralmente por Chefes que 

reproduzem o modelo existente, fundado no corporativismo, e num 

tradicionalismo enraizado. Esses chefes policiais acabam passando um 

conceito equivocado de organização policial às autoridades e à opinião pública. 

2. O governo federal, os governos estaduais, assim como os 

deputados e senadores, geralmente não têm ideia clara de como deveria ser 

um modelo funcional de polícia, nem de como isso seria importante para maior 

eficácia no controle da criminalidade.  

A solução da questão policial, como instrumento de controle da 

criminalidade, passa pela reforma da estrutura policial. Precisamos desenvolver 

o formato de polícia nos moldes das polícias modernas que desenvolvem o 

ciclo completo do trabalho policial (policiamento ostensivo e investigação) 

tendo com isso o controle da atividade através do ciclo completo. 

Assim, esta proposta faz alterações mínimas na Constituição 

Federal, deixando no corpo da emenda o modelo a ser adotado pelo Estado, 

para que seja respeitado o modelo federativo e também impeça a 

desconstitucionalização, que ensejaria uma insegurança jurídica, onde cada 

governo criaria um modelo diferente de polícia, que com certeza causaria um 

caos para todo o sistema de justiça do País. 

Acrescenta-se que as propostas de emendas constitucionais 

apresentadas até a presente data, propõe em seu bojo pequenas alterações 

sem tocar naqueles gargalos que influenciam no resultado da ação policial em 

prol da sociedade brasileira. 

 As propostas existentes tramitando no Congresso Nacional não 

apresentam alterações fundamentais, tais como, o ciclo completo e 

independência dos órgãos e instituições que compõe o sistema de segurança 

pública, fazendo com que atuem como órgão de determinado governo e não de 



estado, nem mesmo respeita a história deles, motivo pelo qual não apresentam 

soluções calcadas na realidade, o que ocorre com a presente proposta. 

Os princípios que balizam a presente proposta são o da 

racionalização e o da integração, dentro do espírito republicano e democrático, 

destacando-se os seguintes pontos: 

1. altera-se o Art. 23, deslocando e modificando o §10 do Art, 144 

primeiro por estar no capítulo da segurança pública quando de fato ocorreto é 

estar no Art 23, além da adequação da redação no sentido de não conflitar o 

tema trânsito e mobilidade urbana com a segurança pública. 

2. altera-se o Art. 98, permitindo que a polícia possa fazer a 

conciliação dos danos civis nas infrações penais de menor potencial ofensivo.  

3. Altera-se o Art. 129, VIII  determinando que toda investigação seja 

encaminhada diretamente ao Ministério Público, titular da ação penal pública. 

 

4. altera-se o § 6º, do art. 144, dando autonomia administrativa, 

funcional e financeira ás policias, porém ainda subordinada aos respectivos 

Chefes do Poder Executivo, para que seja uma polícia republicana e não de 

governo. 

5. altera-se o § 8º, do art. 144, permitindo que as guardas municipais 

exerçam as atividades de policiamento ostensivo de polícia, observada a 

legislação federal e estadual, para que haja uma padronização e controle. 

 6. altera-se o § 9º, do art. 144, trazendo a forma de remuneração 

por subsídio, o regime previdenciário de atividade de risco, e a possibilidade de 

acumular o magistério.  

7. acrescenta-se o § 10, ao art. 144, prevendo o ciclo completo de 

ação policial na persecução penal, exercendo cumulativamente as polícias 

administrativas,ostensivas, preventivas, investigativas,  judiciária e de 

inteligência policial. 

8. acrescenta-se o § 11, ao art. 144, prevendo o ciclo completo da 

ação de bombeiro; 

9. acrescenta-se o § 12, ao art. 144, prevendo a constituição de 

Força Tarefa, por ato conjunto do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do 

Ministério Público, para atuar na redução da incidência criminal e nos crimes de 

grande repercussão social. 



10. acrescenta-se o § 13, ao art. 144, para instituir a perícia, 

organizada em carreira, com  autonomia administrativa, financeira e 

independência funcional. 

11. acrescenta-se o § 14, ao art. 144, trazendo a previsão do 

ingresso na carreira e os requisitos para o exercício dos cargos e funções de 

confiança exclusivamente por membros da carreira do órgão, seguindo critérios 

meritocráticos e de antiguidade nas especialidades. 

14. no Art. 3º, altera o artigo 167 da Constituição Federal, trazendo a 

vinculação das receitas tributárias para o investimento em segurança pública à 

semelhança do que ocorre com a educação e a saúde. 

16. no Art. 5º muda o nome das polícias militares para a 

denominação  recomendada pela Organização das Nações Unidas (ONU), ou 

seja: “forças públicas”, rompendo com a denominação de militar. 

17. no Art. 6º é dado o prazo de dois anos para os entes federados 

implementarem as mudanças. 

Finalizamos com a certeza do dever cívico  de cumprir  os deveres 

como legislador e como cidadão, apresentando uma proposta para o 

aprimoramento e a modernização do sistema de segurança pública do Brasil 

para  prestação do serviço de segurança pública de qualidade às futuras 

gerações, texto este que com certeza será aperfeiçoado pelos demais Pares do 

Parlamento. 

 

 

Sala das Sessões, em            de              de 2014. 

 
 
 
 

Deputado JORGINHO MELLO 
 


